
 
 

 

RCD no RECURSO ESPECIAL Nº 1.194.807 - MG (2010/0090484-0)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
REQUERENTE : JAYME SILVEIRA DE ARAGÃO GESTEIRA 
ADVOGADO : CLÓVIS AUGUSTO DE FREITAS E OUTRO(S) - MG006607 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL E PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 
AUSÊNCIA DE RECURSO COM EFEITO SUSPENSIVO. SÚMULA 267/STJ. 
APLICAÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO. PRESCINDIBILIDADE. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. Em respeito ao princípio da fungibilidade, da instrumentalidade das formas, da ampla 
defesa e da efetividade do processo, deve ser recebido o pedido de reconsideração 
como agravo regimental, tendo em vista ter sido interposto dentro do prazo legal.

2. A Sexta Turma desta Corte, ao apreciar os EDcl no REsp 1.484.413/DF e no REsp 
1.484.415/DF, na sessão de 3/3/2016, adotou recente orientação, fixada pelo Pleno do 
Supremo Tribunal Federal (HC 126.292/MG, de  17/2/2016), de que a execução 
provisória da condenação penal, na ausência de recursos com efeito suspensivo, não 
viola ao constitucional princípio da presunção de inocência.  

3. Prolatado o julgamento condenatório por Tribunal de Apelação e na pendência de 
recursos especial ou extraordinário, somente casuísticos efeitos suspensivos concedidos 
– por cautelar ou habeas corpus –, impedirão a execução provisória.

4. Aplicam-se, pois, os arts. 637 do CPP e 27, § 2º, da Lei 8.038/90, c/c a Súmula 267 
do STJ, autorizando-se o imediato recolhimento do réu para o início do cumprimento da 
pena.

5. A execução provisória da pena do agravante prescinde do trânsito em julgado da 
condenação.

6. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, receber o pedido de reconsideração 
como agravo, ao qual  negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 1º de setembro de 2016 (Data do Julgamento)
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MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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RCD no RECURSO ESPECIAL Nº 1.194.807 - MG (2010/0090484-0)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
REQUERENTE : JAYME SILVEIRA DE ARAGÃO GESTEIRA 
ADVOGADO : CLÓVIS AUGUSTO DE FREITAS E OUTRO(S)
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
JAYME SILVEIRA DE ARAGÃO GESTEIRA requer a reconsideração da decisão 

que deferiu o pedido formulado pelo MPF para determinar o imediato cumprimento das penas 

impostas aos recorrentes, delegando-se ao Tribunal local a execução dos atos executórios, a 

quem caberá a expedição das respectivas guias.

Alega que não se aplica os artigos 637 do CPP e 27 parágrafo 2o da Lei 

8.038/90 c/c a Sumula 267 do STJ, ou seja, autorizando o imediato recolhimento do réu 

para o inicio do cumprimento da pena em face da decisão proferida pela 4a Câmara 

Criminal do T.Justiça de Minas Gerais que impôs o cumprimento da reprimenda após o 

transito em julgado daquela decisão (fl. 1.003).

Requer, assim, o deferimento do pedido para que sejam suspensas as determinações 

contidas na decisão de fls. 994/995.

Intimada, a parte agravada apresentou impugnação (fls. 336/337).

É o relatório.
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RCD no RECURSO ESPECIAL Nº 1.194.807 - MG (2010/0090484-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Inicialmente, em respeito ao princípio da fungibilidade, da instrumentalidade das 

formas, da ampla defesa e da efetividade do processo, recebo o presente pedido de 

reconsideração como agravo regimental, tendo em vista ter sido interposto dentro do prazo 

legal.

A Sexta Turma desta Corte, ao apreciar os EDcl no REsp 1.484.413/DF e no REsp 

1.484.415/DF, na sessão de 3/3/2016, adotou recente orientação, fixada pelo Pleno do 

Supremo Tribunal Federal (HC 126.292/MG, de  17/2/2016), de que a execução provisória 

da condenação penal, na ausência de recursos com efeito suspensivo, não viola ao 

constitucional princípio da presunção de inocência.  

Os fundamentos do voto condutor do acórdão no Supremo Tribunal Federal, de 

relatoria do Ministro Teori Zavascki, encontram-se sintetizados na seguinte ementa:

CONSTITUCIONAL. HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO 
CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA (CF, ART. 5º, LVII). 
SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA CONFIRMADA POR TRIBUNAL DE 
SEGUNDO GRAU DE JURISDIÇÃO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
POSSIBILIDADE. 1. A execução provisória de acórdão penal condenatório 
proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou 
extraordinário, não compromete o princípio constitucional da presunção de 
inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da Constituição Federal. 2. 
Habeas corpus denegado (HC 126292, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal 
Pleno, julgado em 17/02/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-100 de 
17-05-2016).

Prolatado o julgamento condenatório por Tribunal de Apelação e na pendência de 

recursos especial ou extraordinário, somente casuísticos efeitos suspensivos concedidos – por 

cautelar ou habeas corpus –, impedirão a execução provisória.

Aplicam-se, pois, os arts. 637 do CPP e 27, § 2º, da Lei 8.038/90, c/c a Súmula 267 

do STJ, autorizando-se o imediato recolhimento do réu para o início do cumprimento da pena.

Nesse sentido, a orientação firmada pelo art. 9º, § 2º, da Resolução n. 113, de 20 de 

abril de 2010, do CNJ, de que Estando o processo em grau de recurso, sem expedição de 

guia de recolhimento provisória, às Secretarias desses órgãos caberão expedi-la e 

remetê-la ao juízo competente. 

Cumpre observar, no tocante à alegação de que o Tribunal de origem impôs o 

cumprimento da reprimenda após o transito em julgado daquela decisão (fl. 1.003),  que 
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foi deferida na decisão agravada (fls. 994/995) a execução provisória da pena do agravante, a 

qual prescinde do trânsito em julgado da condenação, situação diversa da determinada pelo 

acórdão condenatório, que se refere, no ponto, à execução definitiva.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
RCD    no

Número Registro: 2010/0090484-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.194.807 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10611050151780        10611050151780001     10611050151780002     10611050151780003     
611050151780

EM MESA JULGADO: 01/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JAYME SILVEIRA DE ARAGÃO GESTEIRA 
ADVOGADO : CLÓVIS AUGUSTO DE FREITAS E OUTRO(S) - MG006607 
RECORRENTE : SEVERINO GONÇALVES DA SILVA 
ADVOGADO : ANTÔNIO LUIZ NUNES SALGADO E OUTRO(S) - MG091708 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : MARIA HELENA RIBEIRO DE OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : JAYME SILVEIRA DE ARAGÃO GESTEIRA 
ADVOGADO : CLÓVIS AUGUSTO DE FREITAS E OUTRO(S) - MG006607 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, recebeu o pedido de reconsideração como agravo, ao 
qual  negou provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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